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Resumo 

A partir de abril de 2012 com a entrada em vigor da Resolução Normativa 482 da Agencia 

Nacional de Energia Elétrica, qualquer cidadão residente no território brasileiro pode gerar 

sua própria energia e repassar o excedente para a rede de distribuição, e ganhar créditos de 

energia por isto, o que antes não era permitido. Para projetos isolados o que passa a ser 

fundamental é avaliar simplesmente as condições de viabilidade técnica e econômica do 

projeto levando em conta a potência instalada e comparando com o custo da conta de energia 

elétrica para o nível de consumo. Para tal intento, pode-se usar métodos de engenharia 

econômica como Valor Presente Líquido, Taxa Interna de Retorno e Payback para avaliar o 

quão vantajoso é o projeto em estudo, no caso, um sistema solar fotovoltaico residencial 

isolado. 

 

Palavras-chave: Energias renováveis. Sistemas fotovoltaicos. Sistema isolado. Viabilidade 

técnica e econômica. 

 

 

  



 

Abstract 

Since April 2012, with the establishment of the Normative Resolution 482 of the National 

Electric Energy Agency, any citizen resident in Brazil can generate your own electricity and 

pass the surplus energy to the distribution network, and earn energy credits for this, what was 

not previously allowed. For individual projects, what becomes fundamental is simply evaluate 

the conditions of technical and economic viability of the project taking into account the 

installed capacity and compared to the cost of electricity for the level of consumption. For this 

purpose, you can use methods of economic engineering such as Net Present Value, Internal 

Rate of Return and Payback to assess how advantageous is the design study, in this case, a 

residential solar photovoltaic isolated. 

 

Keywords:  Renewable energy. Photovoltaic system. Technical e economic viability. 
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1 Introdução 

A eletricidade é um vetor fundamental no desenvolvimento social e na qualidade de 

vida das pessoas no mundo todo, fato esse que tem contribuído para o aumento do consumo e 

aumentado as preocupações com os impactos ambientais, causados por combustíveis fosseis. 

Nesse contexto as fontes de energia renováveis vêm ganhado cada vez mais espaço. As 

energias solar e eólica têm se destacado e vários estudos demostram a sua viabilidade. 

Em países da Europa, notadamente Dinamarca, Alemanha, Reino Unido e Espanha 

tem-se investido maciçamente em fontes alternativas com enfoque especial na geração 

distribuída de energia. Na Alemanha qualquer cidadão pode gerar energia elétrica e 

comercializar com as concessionárias sem muita burocracia. 

Apesar dos esforços apresentados pela Alemanha desde o começo do século XXI, 

observa-se segundo dados do instituto Fraunhofer (BRUGER, 2014), que ainda predomina 

hoje a produção de energia nuclear e principalmente de energia proveniente da queima de 

carvão em termoelétricas. As perspectivas alemãs são de se desvincular da energia nuclear até 

2022 e incrementar cada vez mais em sua matriz energética fontes renováveis de energia. 

Segundo a Empresa de Pesquisas Energética (EPE), o consumo de energia no Brasil 

deve crescer em média 4,1% ao ano até 2022. Apesar de todas as dificuldades econômicas o 

consumo cresceu em 2015, e espera-se para 2022 que o esse valor chegue a 67 TWh. Com a 

diminuição progressiva da possibilidade de construção de hidroelétricas de grande porte, o 

Brasil deverá mudar seu planejamento energético nos próximos anos e a porcentagem de 

participação de energia termoelétrica deve aumentar consideravelmente na matriz energética 

nacional, aumentado também os custos de operação do sistema, que devem ser repassados 

para o consumidor. 

Na contramão dos preços da energia, os custos de painéis solares fotovoltaicos e 

turbinas eólicas têm diminuído, e existe a perspectiva de que essas fontes possam tornar a 

geração distribuída ou isolada viáveis nos próximos anos. 

A geração distribuída quando alocada de maneira estratégica ocasiona inúmeros 

benefícios, tanto para concessionária quanto para os consumidores (ZHU e TOMOSOVIC, 

2007). Algumas vantagens são: melhora nos perfis de tensão, redução de perdas de energia, 

diminuição da necessidade de investimentos em linhas de transmissão e correção de geração 

em áreas deficientes (BRANCO, JÚNIOR e ALVES, 2014) – (BORGES e FALCÃO, 2006). 
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Dentro desse contexto, o objetivo principal deste trabalho de conclusão de curso é 

analisar a viabilidade técnico e econômica de um sistema solar fotovoltaico isolado em uma  

residência. Além de oferecer as ferramentas e os conhecimentos necessários para aplicação 

em unidades de baixa potência, apresentando a tecnologia solar fotovoltaico, abordando as 

características e funcionalidades dos principais componentes de um sistema isolado. 

1.1 Estrutura e Organização do Texto 

O Capítulo 1 é introdutório no qual se contextualiza o trabalho e se define como se 

aborda e qual a metodologia empregada, bem como o objetivo a ser alcançado. O Capítulo  2 

trata da radiação solar incidente no planeta terra, aborda-se a física dos semicondutores das 

diversas tecnologias disponíveis no mercado e destaca-se a participação das diversas fontes de 

energia na matriz energética nacional. O Capítulo 4 destaca como está se desenvolvendo no 

caso dos micro e pequenos aproveitamentos e como esses devem ser solicitados, ou seja, 

como se dá o processo de concessão e trata do conjunto de tarifas que se aplicam aos 

componentes de consumo de energia elétrica e/ou demanda de potência de acordo com o 

modo de fornecimento, denominada estrutura tarifária, nesta seção é apresentado o estudo de 

viabilidade técnico econômico propriamente dito. Por fim, o Capítulo 5  ressalta as principais 

características do trabalho e adianta suas principais conclusões. 
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2 Principais Aspectos da Tecnologia Fotovoltaica 

O ano de 2012 é um marco na geração de energia elétrica distribuída no Brasil com 

publicação da resolução 482 da Aneel no mês de abril. A resolução permite que cada usuário 

possa gerar sua própria energia e repassar o excedente para a rede de distribuição caso for 

conectado ou simplesmente gerar a sua energia se isolado. Com essa nova possibilidade, 

muitos consumidores se perguntam se de fato é viável gerar sua própria energia. Assim, 

espera-se demonstrar ao final deste trabalho se é uma vantagem ou não, gerar energia por 

meio de fontes fotovoltaicas no contexto brasileiro atual. 

No trabalho de (SILVA, 2014) foram feitas simulações que indicaram que a geração 

distribuída traz inúmeras vantagens ao sistema elétrico de distribuição. Os estudos mostraram 

que as melhorias nos índices de conformidade de tensão foram bastante significativas, apesar 

das variações instantâneas na irradiação do sol. Sendo assim a massificação deste tipo de 

geração poderia melhorar os perfis de tensão em áreas mais degradadas da rede, sobretudo as 

áreas mais distantes de subestações e consequentemente com níveis de tensão mais 

degradados. 

Porém, antes da instalação desses sistemas é de bom senso fazer um estudo econômico 

para verificar sua viabilidade. No estudo feito por (MIRANDA, 2014) foram verificados três 

sistemas com potências de 3920 Wp, 2940 Wp e 1960 Wp. Constatou-se que quanto maior a 

potência do sistema mais viável ele se torna. Nesse estudo todos os sistemas se mostraram 

viáveis considerando uma tarifa de 0,40752 R$/kWh, que é bem maior que a tarifa na região 

de Campina Grande, que é atualmente de 0,2898 R$/kWh. Os valores dos serviços de 

instalação e legalização do sistema também foram mais baixos se comparados aos orçamentos 

obtidos na Paraíba. 

O estudo de (MIRANDA, 2014) se comparado ao de (SIQUEIRA, 2013) dá uma 

indicação de que os sistemas fotovoltaicos estão se tornando cada vez mais viáveis. Na 

ocasião, Siqueira (2013) verificou que os investimentos em sistemas com gerações médias 

mensais de 250 kWh e 400 kWh não eram viáveis, pois, o valor investido não era recuperado 

durante os 25 anos de vida útil dos projetos, resultado este contrário ao apresentado 

anteriormente, onde todos os sistemas se mostraram viáveis. O trabalho mais uma vez indicou 

que quanto maior a potência do sistema mais viável ele se torna, desde que as tarifas de 

energia sejam as mesmas. 
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Outra conclusão que se chega ao analisar estes trabalhos é que o sistema se torna cada 

vez mais viável à medida que a tarifa de energia cresce, pois, o valor economizado devido a 

geração fotovoltaica é maior. Por este motivo este trabalho fará uma abordagem na cidade de 

Campina Grande na Paraíba, onde as tarifas são mais baixas, se comparada às regiões dos 

estudos anteriores, que se concentraram na cidade do Rio de Janeiro. 

2.1 Radiação Solar 

Embora a atmosfera seja transparente a radiação incidente, somente 25% da radiação 

passa direto pela atmosfera sem interferência, constituindo a radiação direta. Outros 26% 

atingem a superfície terrestre de modo difuso, proveniente de espalhamento em moléculas de 

gases aerossóis. A Figura 1 mostra a distribuição da irradiação solar. 

Figura 1 – Distribuição da radiação solar. 

 

Fonte: EPE. 

Cerca de 30% da radiação incidente é refletida de volta para o espaço pela reflexão 

difusa. Desse total, 19% é absorvida pela atmosfera e 51% pela superfície terrestre. Devido a 

reflexão pela atmosfera, 20% é refletida pelas nuvens e 4% é refletida pela superfície 

terrestre, tanto nos oceanos quanto no continente. O restante da radiação incidente, ou seja, 

19% é absorvida pelas nuvens e pela atmosfera. 
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2.2 Efeito Fotoelétrico 

Em nível atômico a conversão direta da luz em eletricidade dá origem a energia 

fotovoltaica. Esta ocorre devido ao efeito fotoelétrico que é uma propriedade que alguns 

materiais têm de liberarem elétrons quando absorvem fótons de luz incidentes sobre eles. 

Esses elétrons dão origem a circulação de corrente elétrica (MIRANDA, 2014). 

Em 1905 Albert Einstein descreveu a natureza da luz e o efeito fotoelétrico, o trabalho 

de Einstein é a base da tecnologia fotovoltaica. Isso ocorreu após a descoberta de Edmund 

Bequerel em 1839, que verificou que certos materiais quando expostos a luz produziam 

pequenas quantidades de corrente elétrica. 

O material mais usado nas células fotovoltaicas é o silício e este deve possuir a maior 

pureza possível. O silício se caracteriza por ser um material semicondutor, ou seja, com 

quatro elétrons de ligação em sua camada de valência, fato que possibilita a formação de 

estruturas cristalinas. Quando esse silício é adicionado de fósforo, que possui 5 elétrons em 

sua camada de valência, haverá excesso de elétrons. O elétron restante devido à falta de 

ligação com o material vai para banda de condução. Neste caso temos um material 

semicondutor tipo N e o fósforo é denominado material doador de elétrons ou impureza tipo 

N. 

Quando ao silício é adicionado um material com 3 elétrons em sua camada de valência 

como o Boro, o material resultante fica com uma lacuna ou falta de um elétron. Neste caso 

ocorre a formação de um material semicondutor tipo P e o Boro é considerado uma impureza 

do tipo P. 

Ao unir um material semicondutor tipo P e outro tipo N ocorre a chamada junção PN. 

A movimentação eletrônica faz surgir um campo elétrico nos materiais. Quando a luz incide 

sobre o material onde o campo elétrico é diferente de zero as cargas são aceleradas dando 

origem uma diferença de potencial, devida ao efeito fotoelétrico (MIRANDA, 2014). Se as 

duas extremidades do silício forem conectadas por um fio ocorrerá a circulação de corrente 

elétrica. Essa é a base de funcionamento da célula fotovoltaica exemplificada na Figura 2. 

O rendimento de células fotovoltaicas tem aumentado bastante nos últimos anos, 

variando de 13 a 18% em média. Valores que são bastante superiores aos 1 ou 2% obtidos 

com as primeiras células. Este aumento no rendimento é devido a avanços tecnológicos na 

purificação do silício. 
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Figura 2 – Corte transversal de um módulo fotovoltaico. 

 

Fonte: CRESERB. 

2.3 Dependência Tecnológica 

O Brasil é o maior produtor mundial de quartzo, deste elemento obtém-se o silício 

cristalino, matéria prima das células fotovoltaicas. Apesar disso, o Brasil ainda não domina a 

tecnologia para purificação do silício ao grau solar. Por este motivo as células e painéis 

usados no Brasil são todos importados de países como China e Alemanha. 

Atualmente o Brasil está diante da oportunidade de produzir silício de grau solar a 

custos competitivos devido a aquisição de um equipamento de purificação de silício vindo da 

Alemanha e que se encontra no Laboratório de Metalurgia e Materiais Cerâmicos (LMMC) 

localizado no Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) em São Paulo e outros investimentos 

ainda estão previstos (SIQUEIRA, 2013). 

Os inversores utilizados em sistemas grid-tie também são predominantemente 

importados, mas já existe fabricação nacional desses equipamentos a exemplo da WEG que já 

fabrica o equipamento. 

2.4 Aspectos da Tecnologia Fotovoltaica 

Estruturalmente os módulos fotovoltaicos são constituídos por unidades menores 

chamados de células fotovoltaicas. As células são as unidades básicas de geração solar e são 

interligadas eletricamente gerando o módulo solar. Por sua vez a interligação de dois ou mais 

módulos montados em uma única estrutura dá origem ao painel fotovoltaico. Um painel 

fotovoltaico pode ser observado na Figura 3. 
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Figura 3 – Painel solar fotovoltaico. 

 

Fonte: Neosolar. 

A matéria prima mais utilizada nas células fotovoltaicas é o silício. Nos últimos anos 

pesquisas aplicadas têm ajudado a aumentar cada vez mais a eficiência dos painéis. Hoje em 

dia o mercado fotovoltaico é regido pela utilização do silício cristalino. A predominância de 

cor nesses painéis é azul, pois é nessa cor que o painel apresenta maior eficiência. As células 

podem ser basicamente de dois tipos de silício: monocristalino e policristalino. 

O silício monocristalino dá origem a células mais eficientes, apesar de ser a tecnologia 

mais antiga. Painéis de silício monocristalino são mais caros devido a maior complexidade 

para sua construção e maior utilização de energia no processo. A Figura 4 mostra um módulo 

solar monocristalino. Na estrutura é possível notar a uniformidade de cor, indicando que esta 

é formada por um único cristal. 

Figura 4 – Módulo solar monocristalino. 

 

Fonte: Sunflower. 

As células policristalinas são formadas por vários cristais de silício que passam por um 

processo de fundição e solidificação. Como são usados mais cristais esses dão origem a várias 

bordas, que tendem a diminuir a eficiência da célula. A vantagem está no fato dessas células 
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terem um custo de produção menor, o que acarreta em redução final do custo dos painéis. Na 

Figura 5 é mostrado um módulo solar policristalino. 

Figura 5 – Módulo solar policristalino. 

 

Fonte: Sunflower. 

Outro material usado na construção de células fotovoltaicas é o silício amorfo 

hidrogenado. A célula é formada por camadas extremamente finas, sendo muitas vezes da 

ordem de 0,5 µm e estrutura amorfa. Os níveis de eficiência são bem menores que nas células 

cristalinas, não ultrapassando 6%. O modelo de fabricação dessas células permite criar células 

solares flexíveis que podem ser usadas diretamente na construção civil na incorporação de 

estruturas, como telhados. Na Figura 6 esse tipo de material é mostrado. 

Figura 6 – Silício amorfo. 

 

Fonte: Delta Energie. 

A vantagem dessa tecnologia é o custo, que em média é a metade do silício cristalino, 

além do fato do rendimento não cair com o aumento da temperatura, como ocorre com o 

silício cristalino. 
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2.5 Exemplos de Sistemas Fotovoltaicos 

Um sistema de energia solar fotovoltaico é um sistema capaz de gerar energia elétrica 

através da conversão da energia solar. Existem dois tipos básicos de sistemas fotovoltaicos: 

sistemas isolados e sistemas conectados à rede. 

Os sistemas isolados são utilizados em locais remotos, onde a possibilidade de 

conectar uma rede elétrica é inviável, seja pelos altos custos ou pela localização geográfica. 

Sendo assim são utilizados geralmente em sistemas de telecomunicação remotos, casas de 

campo, bombeamento de água, entre outras aplicações. 

Um sistema fotovoltaico isolado possui quatro componentes básicos que serão 

descritos a seguir: 

 Painéis solares: são transdutores que utilizam a energia proveniente do sol para 

gerar energia elétrica através do efeito fotovoltaico. Seu dimensionamento é 

feito conforme a necessidade e depende da carga e do tempo utilização que se 

deseja. 

 Controladores de carga: são componentes de fundamental importância para que 

um sistema fotovoltaico isolado funcione corretamente. São dispositivos 

eletrônicos que tem a função de proteger as baterias contra sobrecargas ou 

descargas excessivas, garantindo que o tempo de vida e a confiabilidade do 

sistema solar isolado aumente. 

 Inversores: são componentes responsáveis pela conversão de tensão contínua 

em alternada e elevação da mesma para níveis adequados de utilização. Neste 

sentido ele transforma tensões contínuas típicas de arranjos fotovoltaicos de 12 

V, 24 V, 48 V para 110 V, 220 V ou outro nível de tensão alternada adequado 

a alguma aplicação. 

 Baterias: armazenam a energia convertida pelo painel fotovoltaico de forma 

que possa ser utilizada quando necessário. 

Enquanto um sistema isolado necessita de baterias e controladores de carga, sistemas 

conectados à rede funcionam somente com painéis e inversores, já que não precisam 

armazenar energia. Esses sistemas injetam na rede elétrica a energia excedente, oriunda do 

sistema solar, que não foi consumida instantaneamente. 

Os inversores próprios para conexão à rede elétrica são mais avançados 

tecnologicamente e são dotados de várias proteções para assegurar ao sistema elétrico total 
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segurança em sua operação. Sendo assim esses inversores passam por rigorosos testes antes 

de serem liberados para conexão à rede. 

No Brasil é necessário que o inversor seja certificado pelo INMETRO ou algum 

laboratório internacional acreditado por ele para que seja liberada a conexão à rede elétrica. 

Os inversores grid-tie possuem circuitos internos que fazem o sincronismo da tensão 

da rede com a tensão de saída do inversor em frequência, fase e amplitude e saem de operação 

sempre que algum desses parâmetros passar por alguma anormalidade. 

2.6 Destaques da Matriz Energética Brasileira 

O Brasil dispõe de uma das mais vastas bacias hidrográficas do planeta, onde é 

possível construir usinas hidrelétricas de médio e grande porte, sendo esse tipo de geração a 

principal fonte de energia da matriz elétrica brasileira atual. Segundo dados da ANEEL de 

maio de 2014 (ANEEL-1, 2014) existem hoje no Brasil 1.108 usinas hidroelétricas com 

potência instalada somadas de 86.918.788 kW, o que representa um total de 67,44% de toda 

matriz energética nacional. 

O Brasil possui ainda 116 usinas termoelétricas de gás natural e 41 usinas 

termoelétricas de gás processado com uma capacidade instalada de 12.534.521 kW e 

1.747.423 kW respectivamente. As capacidades somadas resultam em um total de 11,08% de 

toda a matriz energética nacional. 

As outras fontes de energia do Brasil vêm da queima de derivados de petróleo em 

1176 usinas com capacidade instalada de 7.628.648 kW ou 5,92%, da queima de biomassa em 

481 com capacidade instalada de 11.555.513 kW ou 8,43%, da queima de carvão mineral em 

13 usinas com capacidade de 3.389.465 kW ou 2,47%, de 2 usinas nucleares com capacidade 

de 1.990.000 kW ou 1,45%, de 145 usinas eólicas com capacidade instalada de 3.067.780 kW 

ou 2,24% e de importação do Paraguai, Argentina, Venezuela e Uruguai com um total de 

8.170.000 kW ou 5,96%. O cenário atual mostra a necessidade de diversificação da matriz 

energética nacional (SANTOS, S., et al., 2014) – (ANEEL-1, 2014). 

Como pode ser observado na Figura 7, a matriz energética brasileira tem uma grande 

participação de fontes renováveis, um total de 46,4%. O Brasil é uma das grandes economias 

mais limpas do mundo. 
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Figura 7 – Contribuição das fontes primárias na matriz energética brasileira. 

 

Fonte: EPE. 

Atualmente a produção de energia fotovoltaica no Brasil é tão pequena que suas 107 

usinas têm capacidade instalada de apenas 9.354 kW com uma porcentagem de participação 

no sistema nacional de apenas 0,0068%. O relatório geral aponta que o Brasil tem 

137.016.942 kW de carga instalada. 

Pela análise apresentada percebemos que as energias solar e eólica são pouco usadas 

no Brasil com uma capacidade total instalada somada de apenas 3.077.134 kW. Se 

compararmos esses dados com países como Alemanha que possui fontes renováveis solar e 

eólica fortemente solidificada em sua matriz energética percebe-se que o Brasil tem muito a 

desenvolver nessas áreas. 

Segundo dados do instituto Fraunhofer (BRUGER, 2014), a Alemanha possui 

36.858.000 kW de potência instalada provenientes de fontes solares e 33.668.000 kW de 

fontes eólicas, respondendo por 21,48% e 19,62% respectivamente de toda a carga instalada 

no país. 

2.7 O Potencial Solar Brasileiro 

Devido a sua localização, o Brasil apresenta a maior parte do seu território na região 

intertropical, possuindo grande potencial para aproveitamento da energia solar durante todo o 

ano. Este tipo de energia pode ser útil na regulagem da oferta de energia em tempos de 
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estiagem, diminuindo a necessidade do uso de termoelétricas pela queima de petróleo e 

causando a diminuição dos gases poluentes da atmosfera (PEREIRA, 2006). 

Apesar do grande potencial solar do Brasil, a participação desta fonte alternativa na 

matriz brasileira é incipiente, não representado números relevantes. Este fato se deve ao alto 

custo da tecnologia dos painéis fotovoltaicos, bem como de inversores, que não são 

produzidos no Brasil. Os altos custos associados dificultam a concorrência de usinas solares 

frente a outras fontes de energia em leilões governamentais ou no mercado livre de energia. 

No Brasil a radiação média anual varia entre 1200 a 2400 kWh/m².ano, indicando o 

excelente potencial solar nacional. Esses valores são significativamente maiores que os 

observados na Europa, onde a radiação média anual varia entre 900 e 1250 kWh/m² ano. 
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3 Pequenas Gerações no Brasil e a Estrutura Tarifária 

O governo brasileiro, por meio da ANEEL, legalizou a microgeração e minigeração 

distribuída, a exemplo dos Estados Unidos e países da Europa, que já trabalham há mais 

tempo com esse sistema. O anúncio oficial veio com a publicação da resolução normativa 482 

de 17 de abril de 2012 (ANEEL, 2012). 

Ficou definida como microgeração, instalações com até 100 kW e como minigeração, 

instalações de 100 kW até 1 MW (SANTANA, CAMACHO, et al., 2014) – (ANEEL, 2012). 

A resolução favoreceu o usuário domiciliar ou industrial a gerar sua própria energia a partir de 

fontes renováveis como solar, eólica, PCH e biomassa. Para que seja possível a conexão o 

usuário precisa se adequar ao que dispõe no Procedimento de Distribuição de Energia Elétrica 

no Sistema Nacional – PRODIST (ANEEL-2, 2014). 

Segundo estudo de caso realizado por (SIQUEIRA, 2013) os sistemas de geração 

própria destinados a pequenas cargas como as de consumidores residências não são 

economicamente viáveis no cenário atual do Brasil. Os estudos se concentraram no 

suprimento do consumo de dois sistemas residenciais, sendo um de 250 kWh/mês e outro de 

400 kWh/mês. Nenhum dos dois casos se mostrou viável economicamente. A conclusão do 

estudo foi que a medida que se aumenta a potência instalada, o sistema se torna cada vez mais 

viável. Do ponto de vista ambiental o sistema será sempre viável, uma vez que causa a 

diminuição da emissão de gases na atmosfera. 

Outro ponto que tem gerado polêmica é a cobrança de ICMS por alguns estados da 

federação sobre a energia gerada. Sendo assim o consumidor só está livre desta cobrança 

quando toda energia gerada estiver sendo consumida instantaneamente. Por este motivo o 

CONFAZ publicou o convênio de ICMS Nº 10 de 21 de março de 2014 (CONFAZ, 2014), 

que autoriza os estados a não cobrar o ICMS da energia gerada por fontes solares e eólicas, 

porém somente alguns estados aderiram a proposta, a Paraíba ainda não aderiu a este 

convênio. 

Outro ponto negativo, e que explica a baixa adesão da população ao programa, é a 

ausência de linhas de crédito a baixos juros específicos para aquisição dos equipamentos 

necessários a micro e a minigeração e a falta de incentivos fiscais para baixar os custos dos 

equipamentos. O Brasil até o momento não possui tecnologia para purificação do silício a um 

grau de pureza que possibilite a construção das células fotovoltaicas, nem domina de forma 
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maciça a tecnologia de construção de inversores para conexão à rede elétrica, sendo assim 

esses equipamentos são todos importados, principalmente da Europa, China e EUA. Este fato 

explica os altos custos dos sistemas solares instalados no Brasil, o que geralmente inviabiliza 

um projeto dessa natureza do ponto de vista econômico. 

Em 2013, o Greenpeace realizou o estudo ―Os brasileiros diante da microgeração de 

energia renovável‖, em parceria com a Market Analysis (GREENPEACE, 2013). A pesquisa 

mostrou que cerca de 75% dos entrevistados não sabiam nada ou sabiam pouco sobre a 

resolução, mas que mesmo sem conhecimento, cerca de 90% se interessariam em instalar um 

sistema fotovoltaico conectado à rede se houvessem linhas de crédito a baixos juros. 

Nos últimos anos os custos dos painéis fotovoltaicos têm apresentado redução 

significativa, o que deve tornar mais rentáveis investimentos futuros. Desde 2000 os painéis 

fotovoltaicos tiveram redução de custos, mas essa tendência se acentuou a partir de 2006, 

onde se observou uma redução no mercado global de aproximadamente 65% entre os anos de 

2006 e 2012, conforme se observa na Figura 8.  

Figura 8 – Redução de custos dos painéis fotovoltaicos. 

 

Fonte: CEPEL – CRESESB. 

A redução de custos dos painéis e inversores aliada ao aumento nas tarifas de energia 

previstos para os próximos anos deve tronar os sistemas fotovoltaicos conectados à rede mais 

viáveis. 
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3.1 Resolução Normativa 482 – ANEEL 

Seguindo o modelo já adotado em outros países, no dia 17 de abril de 2012 a ANEEL 

publicou a resolução Normativa 482. Esta resolução estabeleceu as condições gerais para 

conexão de sistemas de microgeração e minigeração a rede de distribuição de energia elétrica 

e criou o sistema de compensação para a energia produzida que não é consumida 

instantaneamente, ultrapassando o medidor de energia elétrica (ANEEL, 2012). 

A partir dessa data qualquer usuário do sistema elétrico pode gerar sua própria energia 

e injetar o excedente na rede, deste que sejam obedecidos critérios de conexão estabelecidos 

pelo PRODIST, no módulo 3 e seção 3.7 (ANEEL-2, 2014), junto a concessionária de energia 

local e que a potência de geração não ultrapasse 1 MW. 

Como microgeração e minigeração se consideram sistemas de até 100 kW e sistemas 

entre 100 kW e 1 MW, respectivamente, e a conexão desta modalidade de geração no Brasil 

só é possível para fontes renováveis, a saber: hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração 

qualificada com interligação a rede de distribuição da concessionária por meio das instalações 

da unidade consumidora. 

A resolução restringe ainda mais a potência da unidade geradora, sendo o limite 

máximo a carga instalada, para unidades consumidoras do grupo B; e a demanda contratada, 

para unidades consumidoras do grupo A. No caso de o consumidor desejar gerar uma potência 

maior que sua carga instalada ou demanda contratada, deverá solicitar a concessionária 

aumento desses valores. 

Esse raciocínio é razoável, pois a resolução não permite a venda de energia excedente 

com a concessionária, sendo assim a geração além do limite de consumo representaria 

prejuízo para o usuário. 

3.1.1 Responsabilidades da Concessionária 

A partir de dezembro de 2012, decorrido o prazo de 240 dias para adequação de seus 

sistemas de distribuição desde a publicação da Resolução Normativa 482, as concessionárias 

passaram a ser obrigadas a atender solicitações de acesso para microgeradores e 

minigeradores de acordo com o procedimento de acesso descritos na seção 3.7 do modulo 3 

do PDRODIST (ANEEL-2, 2014).  
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Este módulo traz todas as informações sobre o processo de conexão à rede de 

distribuição, desde a solicitação de acesso até a conexão final do ponto de geração e 

estabelece prazos que devem ser cumpridos pela concessionária. 

A concessionária não deve assinar contratos de geração com os geradores, bastando a 

celebração de acordo operativo para minigeradores e de relacionamento operacional para 

microgeradores. Este fato permite que o usuário solicite a concessionária, a qualquer 

momento e por qualquer motivo, a desconexão do ponto de geração sem pagamento de multa 

por rescisão de contrato. 

É de responsabilidade da concessionária também realizar ampliações e reforços no 

sistema decorrentes, exclusivamente, da necessidade de interligação de microgeração e/ou 

minigeração a rede de distribuição. Os custos não devem ser repassados de forma nenhuma 

para a unidade geradora, sendo arcado unicamente pela concessionária. 

3.1.2 Responsabilidades do Acessante 

Cabe ao acessante realizar todas as etapas de solicitação de acesso à rede da 

concessionária, incluindo providenciar projeto elétrico, adquirir equipamentos que satisfaçam 

as exigências de segurança da rede e com certificações nacionais e em alguns casos 

internacionais. Além de contratar profissional habilitado com registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, devido a exigência de Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART entre a documentação exigida para o acesso. 

Ao proprietário da unidade geradora cabe ainda arcar com o custo de adequação do 

sistema de medição, pelo qual se pode implantar o sistema de compensação de energia. Neste 

sentido deve-se pagar o valor referente à diferença entre o custo dos componentes necessários 

para medição no sistema de compensação de energia elétrica e o custo do medidor 

convencional utilizado em unidades consumidoras do mesmo nível de tensão. O sistema de 

medição deve atender a todas as especificações técnicas do PRODIST e deve ser instalado 

pela distribuidora, depois que o ponto de acesso tenha sido completamente aprovado em todas 

as etapas da solicitação de acesso. 

Uma vez instalado o sistema de medição passa a ser responsabilidade da 

concessionária, sendo esta responsável por sua operação e manutenção, inclusive em caso de 

troca por outro equipamento. 

Cabe ainda ao usuário responder por danos causados ao sistema devido a comprovada 

operação irregular da microgeração ou minigeração, segundo o que dispõe o inciso II do art. 
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165 da Resolução Normativa 414 (ANEEL, 2010) de 9 de setembro de 2010. Havendo 

irregularidades na unidade consumidora, esta também perderá seus créditos de energia ativa 

gerados no respectivo período. 

3.1.3 Sistema de Compensação de Energia 

No Brasil não existe ainda a possibilidade de vender a energia elétrica produzida como 

em outros países do mundo. Existe apenas um sistema de compensação onde a energia 

excedente gera créditos que são cedidos como empréstimo gratuito à concessionária, passando 

a unidade consumidora a ter um crédito equivalente em energia ativa, que deve ser utilizado 

no prazo máximo de 36 meses, sob pena de perder o que não foi usado. Devido a esse fato, o 

limite para geração é de no máximo a carga instalada para usuários do grupo B e a demanda 

contratada para usuários do grupo A. 

Esse tipo de compensação é conhecido como Net Metering. Na Alemanha, por 

exemplo, existem as chamadas tarifas feed-in que são reconhecidas cada vez mais como uma 

política eficiente para que se promovam energias renováveis. Neste sistema o produtor vende 

a energia produzida a um preço fixado em contrato por um período determinado que 

geralmente é de 5, 10, 15 ou 20 anos (SIQUEIRA, 2013). 

Mesmo que a geração se iguale ao consumo, ou que créditos sejam gerados para meses 

subsequentes o usuário ainda pagará as taxas referentes ao custo de disponibilidade para 

usuários do grupo B ou a demanda contratada para usuários do grupo A. 

O faturamento de energia ativa deve incidir na diferença entre a energia consumida e 

injetada, considerando o posto tarifário, quando for o caso. Caso a energia injetada na rede em 

um determinado posto tarifário seja maior que o consumo no mesmo posto, o excedente deve 

ser utilizado para compensar o consumo em outros postos tarifários dentro do mesmo ciclo de 

faturamento, sendo observados os valores das tarifas nos dois postos para que se possa 

determinar um fator de conversão. Os créditos de energia deverão ser informados na fatura de 

energia elétrica em kWh, por posto tarifário quando for o caso, bem como o total de créditos 

que expirarão no próximo ciclo de faturamento. 

O sistema de compensação prevê ainda a utilização dos créditos de energia em 

unidades consumidoras previamente cadastradas para este fim, desde que seja atendida pela 

mesma distribuidora e que o proprietário seja o mesmo da unidade com sistema de 

compensação de energia, seja este pessoa física (CPF) ou jurídica (CNPJ). 
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A ordem de prioridade de compensação das unidades consumidoras cadastradas no 

mesmo CPF ou CNPJ deverá ser definida pelo consumidor junto à concessionária, mas a 

unidade onde o sistema de compensação está instalado deve ser a primeira escolha. 

Por fim o sistema de compensação prevê a dedução das perdas de energia proveniente 

da transformação em sistemas atendidos em tensão primária, mas com medidores instalados 

no secundário dos transformadores, conforme se observa no art. 94 da resolução normativa 

414 de 9 de Setembro de 2010 (ANEEL, 2010). Esses valores são 1%, para fornecimentos 

com tensão superior a 44 kV e 2,5% para sistemas atendidos com tensão inferior a 44 kV 

3.2 Procedimento para Conexão de Pequenos Sistemas à Rede 

Os procedimentos de acesso estão detalhados no módulo 3 do (ANEEL-2, 2014). 

Neste documento são definidos as etapas básicas, as responsabilidades da concessionária e do 

acessante, bem como os prazos legais que devem ser cumpridos pela concessionária. Com 

base neste manual a Energisa elaborou um documento denominado NDU13 que trata sobre os 

procedimentos básicos para que se possa gerar energia segundo o que dispõe a resolução 

normativa 482 da Aneel. A Figura 9 mostra as etapas básicas para que se possa interligar um 

sistema de geração próprio a rede da concessionária. 

Figura 9 – Etapas para conectar um sistema de microgeração ou minigeração à rede. 

 

Fonte: Energisa. 
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3.2.1 Solicitação de Acesso 

Nesta etapa o usuário solicita formalmente a concessionária o acesso a sua rede de 

distribuição. A solicitação é feita diretamente na concessionária através de formulário 

especifico que informa dados como fonte geradora, potência a ser instalada, local da 

instalação, entre outras informações. Sendo assim o formulário reúne informações técnicas e 

básicas e deve vim anexado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitida pelo 

CREA, para garantir que um profissional habilitado esteja acompanhando a implantação do 

sistema. Além da ART deve-se anexar a seguinte documentação auxiliar: 

 Planta de situação / localização; 

 Carta de solicitação de serviço; 

 Diagrama unifilar completo da planta do sistema de geração própria; 

 Características dos TC's, da fonte geradora e transformadores (se houver); 

 Diagramas esquemáticos e funcionais; 

 Diagrama trifilar da interligação (para conexões trifásicas); 

 Cópia dos manuais técnicos dos relés e inversores; 

 Certificação INMETRO do inversor e/ou aprovação de tipo por laboratórios 

nacionais ou internacionais acreditados pelo INMETRO desde que cumpram 

os requisitos estabelecidos na norma. 

Caso haja alguma pendência na documentação essas deverão ser sanadas pelo 

interessado no prazo de 60 dias. 

3.2.2 Parecer de Acesso 

Tendo solicitado o acesso, a concessionária tem até 30 dias para elaboração do parecer 

de acesso. Neste são apresentados as condições técnicas e comerciais da concessionária bem 

como os respectivos prazos que devem ser seguidos. 

Após a emissão do parecer de acesso o acessante tem até 90 dias para celebração de 

acordo operativo, caso seja minigerador, ou relacionamento operacional caso seja 

microgerador. O prazo deve ser cumprido sob pena das garantias das condições de conexão 

estabelecidas, podendo as partes estabelecer um novo prazo. 
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3.2.3 Relacionamento Operacional e Acordo Operativo 

Como dispõe o módulo 3 do PRODIST na sua seção 3.7, não devem ser assinados 

contratos entre as partes, bastando a celebração de acordo operativo para minigeradores ou 

relacionamento operacional para microgeradores. As obras só podem ser iniciadas pela 

distribuidora após a celebração desses acordos. 

Após esses acertos o acessante pode iniciar as obras de construção do sistema de 

energias renováveis. As obras devem seguir os projetos aprovados na solicitação de acesso e 

deve seguir os padrões e normas técnicas. 

3.2.4 Vistoria 

Ao fim das obras o acessante deverá solicitar formalmente pedido de vistoria a 

concessionária, esta tem o prazo de 30 dias para cumprir a solicitação. Ocorrida a vistoria a 

concessionária deve liberar o relatório de vistoria no prazo máximo de 15 dias e em seguida 

libera ponto de acesso no prazo máximo de 7 dias. Caso  existam pendências a serem 

corrigidas, estas serão listadas no relatório de vistoria e devem ser sanadas. Neste caso o 

acessante deve solicitar nova vistoria seguindo os mesmos prazos. 

Depois de aprovado o ponto, um profissional habilitado da concessionária fará a troca 

do medidor convencional por um bidirecional, dando início ao funcionamento do sistema de 

geração própria. Os custos referentes à diferença de valores entre o medidor bidirecional e o 

convencional devem ser arcados pelo acessante. 

3.3 Estrutura de Tarifas no Brasil 

O conjunto de tarifas que se aplicam aos componentes de consumo de energia elétrica 

e/ou demanda de potência de acordo com o modo de fornecimento é denominado estrutura 

tarifária. No Brasil existem basicamente dois grupos tarifários o ―grupo A‖ e o ―grupo B‖. 
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3.4 Estrutura Tarifária do Grupo A 

As tarifas do grupo A se aplicam a consumidores conectados em alta tensão em níveis 

que variam de 2,3 a 230 kV e são divididos em subgrupos de acordo com a tensão de 

conexão: 

 A1 para o nível de tensão maior ou igual a 230 kV; 

 A2 para o nível de tensão entre 88 e 138 kV; 

 A3 para o nível de tensão igual a 69 kV; 

 A3 apara o nível de tensão entre 30 e 44 kV; 

 A4 para o nível de tensão entre 2,3 e 25 kV; 

 A5 para sistemas subterrâneos. 

Essas tarifas se aplicam a consumidores que estão divididos em três modalidades de 

fornecimento distintas: Convencional, horo-sazonal verde e horo-sazonal azul. 

3.4.1 Estrutura da Tarifa Convencional 

A estrutura tarifária convencional se caracteriza pela aplicação de uma tarifa única de 

energia e/ou demanda que não varia com as horas do dia ou períodos anuais. Sendo assim, 

existe um valor para demanda expresso em reais por quilowatt e outro para o consumo, 

expresso em reais por megawatt-hora, ambos fixos. 

Podem optar por este tipo de tarifação, consumidores com tensão de operação abaixo 

de 69 kV e com demanda inferior a 300 kW. 

3.4.2 Estrutura da Tarifa Horo-Sazonal 

A estrutura tarifária horo-sazonal pode ser caracterizada pela aplicação diferenciada de 

tarifas de acordo com as horas de utilização diária e períodos do ano. Este tipo de estrutura 

tarifária tem por objetivo a racionalização da energia durante o ano, motivando o consumidor 

a consumir mais energia em determinados horários do dia e em períodos anuais onde as tarifas 

são mais baratas. 

No que se refere às horas do dia existem dois períodos de utilização da energia 

denominados horário de ―ponta‖ e ―fora de ponta‖. O horário de ―ponta‖ ocorre entre 18 e 21h 

já o horário ―fora de ponta‖ corresponde as demais horas dos dias úteis e as 24 horas para 

sábados domingos e feriados. 



33 

Quanto ao período do ano, este é dividido em úmido ou seco, de acordo com a 

incidência de chuvas. No período seco, que ocorre entre os meses de maio a novembro, as 

tarifas são mais altas, devido ao menor volume de água nas represas das hidroelétricas, o que 

reflete em menor utilização dessas e maior utilização de usinas térmicas, que tendem a 

aumentar o custo da energia. No período úmido, compreendido entre dezembro e abril, os 

reservatórios das usinas estão com maior volume, isso tende a baratear a energia, devido à 

redução da utilização de usinas térmicas. A tarifa horo-sazonal é subdividida em azul e verde, 

conforme se verifica a seguir. 

3.4.3 Tarifa Horo-Sazonal Azul 

O sistema de tarifação horo-sazonal azul é aplicado obrigatoriamente a consumidores 

com tensão de interligação maior ou igual a 69 kV. Aplica tarifas diferenciadas de acordo 

com as horas do dia e períodos do ano e também possui tarifas diferenciadas para demandas 

de potência no decorrer do dia. A tarifa horo-sazonal azul apresenta a seguinte estrutura: 

Demanda de potência (R$/kW): 

 Um valor para o horário de ponta (P); 

 Um valor para o horário fora de ponta (FP). 

Consumo de energia (R$/MWh): 

 Um valor para o horário de ponta em período úmido (PU); 

 Um valor para o horário fora de ponta em período úmido (FPU); 

 Um valor para o horário de ponta em período seco (PS); 

 Um valor para o horário fora de ponta em período seco (FPS). 

3.4.4 Tarifa Horo-Sazonal Verde 

A tarifação horo-sazonal se aplica obrigatoriamente a consumidores que sejam 

atendidos pelo sistema interligado e que possuam um fornecimento de tensão inferior a 69 kV 

e demanda igual ou superior a 300 kW, podendo o consumidor optar pelas modalidades azul 

ou verde. A tarifa horo-sazonal verde modalidade aplica taxas diferenciadas ao consumo de 

energia elétrica de acordo com as horas do dia e períodos do ano e uma única tarifa para a 

demanda de potência. A tarifa horo-sazonal verde tem a seguinte estrutura: 

Demanda de potência (R$/kW): 

 Valor único. 
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Consumo de energia (R$/MWh): 

 Um valor para o horário de ponta em período úmido (PU); 

 Um valor para o horário fora de ponta em período úmido (FPU); 

 Um valor para o horário de ponta em período seco (PS); 

 Um valor para o horário fora de ponta em período seco (FPS). 

3.5 Estrutura Tarifária do Grupo B 

As tarifas do grupo B são destinadas a consumidores com tensão de interligação 

inferior a 2,3 kV. As tarifas são estabelecidas somente para o consumo de energia, não 

existindo cobrança expressa para a demanda de utilização, sendo esse valor incluso na tarifa 

de consumo de energia. O grupo B é dividido nas seguintes classes: 

 B1: Classe residencial e subclasse residencial baixa renda; 

 B2: Classe rural, abrangendo diversas subclasses, como agropecuária, 

cooperativa de eletrificação rural, indústria rural, serviço público de irrigação 

rural; 

 B3: Outras classes: industrial, comercial, serviços e outras atividades, poder 

público, serviço público e consumo próprio; 

 B4: Classe iluminação pública. 
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4 Análise Técnico-Econômica 

O primeiro passo para se investir em um determinado projeto é verificar a sua 

viabilidade econômica. Neste sentido antes de iniciar um novo projeto é importante observar 

as possibilidades de lucros ou prejuízos que este pode acarretar, sobretudo quando se deseja 

investir grandes quantidades. 

Com esse intuito existem várias técnicas, métodos da engenharia econômica que são 

as mais utilizadas na análise e auxiliam no processo decisório. Esses métodos fornecem uma 

análise quantitativa ao investidor, permitindo saber o tempo de retorno aproximado para o 

projeto, lucro ou prejuízo em termo de valores presentes que o projeto dará em toda sua vida 

útil. 

4.1 Métodos de Engenharia Econômica para Análise de Projetos de 
Investimento 

São ferramentas matemáticas que permitem ao investidor ter uma noção quantitativa 

sobre o investimento. Os métodos de engenharia econômica permitem a visualização por meio 

de números e projeções, o potencial de retorno real do investimento e, assim, é possível 

verificar se o projeto gerará retornos da forma como foi formulado ou simplesmente fornece 

evidencias mais efetivas sobre se o projeto deve ir à frente ou não. 

São aplicados quando se deseja saber se um projeto gerará ou não lucro durante a sua 

vida útil ou quando se precisa saber o tempo de retorno de um determinado investimento. 

O valor de um projeto é baseado em sua capacidade de gerar fluxos de caixa futuros, 

ou seja, na capacidade de gerar renda econômica ou economia. Sendo assim a análise deve ser 

feita em um tempo comum e por este motivo todo o fluxo de caixa deve ser deslocado para o 

mesmo horizonte de tempo. 

No caso de sistemas fotovoltaicos, que são o alvo deste estudo, deseja-se saber se os 

fluxos de caixa mensais ou anuais, ou seja, os valores economizados mensalmente ou 

anualmente deslocados para o mesmo tempo por uma taxa de juro presumida, geram valor ou 

prejuízo para o investidor. Além de uma noção quantitativa da quantia que se vai lucrar ou 

perder. 
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Existem vários métodos para análise econômica para investimentos de forma geral e 

que podem ser usados também para sistemas de energia renováveis. Alguns métodos serão 

discutidos a seguir. 

4.1.1 VPL – Valor Presente Líquido 

O Método do valor presente líquido tem por finalidade analisar o impacto de 

rendimentos futuros com base no valor presente do capital. De maneira geral mede os valores 

presentes do fluxo de caixa gerado pelo projeto de investimento no decorrer de toda sua vida 

útil (SAMANEZ, 2010). Seu cálculo é feito de acordo com a seguinte expressão: 

       ∑         
    (1) 

Em que I é o valor do investimento inicial, FCt é o fluxo de caixa no t-ésimo período e 

k é o custo do capital. Na equação são levados em conta os retornos financeiros do primeiro 

ao período n. 

De maneira geral este método desloca todo o fluxo de caixa para a data de 

investimento do projeto por uma taxa de juros presumida e soma algebricamente os valores. 

Caso a soma for positiva, ou seja, se os ganhos oriundos do projeto deslocados para a data do 

investimento forem maiores que o investimento, diz-se que o projeto criará valor, caso este 

valor seja negativo o projeto acarretará prejuízo. 

Segundo esse método o investimento é viável sempre que o valor do VPL for maior 

que zero. Quanto maior o valor do VPL mais viável é o investimento. 

4.1.2 VFL – Valor Futuro Líquido 

A mesma análise do VPL pode ser feita em termos de valor futuro. Neste caso todos 

os valores do fluxo de caixa e o investimento inicial são deslocados para o final do projeto, de 

acordo com custo de capital adotado, conforme a seguinte expressão: 

           ∑          
    (2) 



37 

Os termos da expressão, são os mesmos do VPL e o projeto será viável se o valor de 

VFL for Positivo. Quanto maior o valor do VFL mais viável é o investimento. Os resultados 

do VPL e VFL são equivalentes mudando apenas o tempo de análise. 

4.1.3 TIR – Taxa Interna de Retorno 

Muitos investidores preferem tomar decisões com base em valores percentuais, neste 

caso pode-se usar a TIR. A TIR é a taxa de retorno esperada do projeto de investimento. O 

objetivo primordial da TIR não é fazer uma avaliação absoluta da rentabilidade como o VPL, 

visa somente encontrar uma taxa intrínseca de rendimento. De maneira mais geral a TIR é 

uma taxa de retorno hipotética que anula o VPL. Em termos gerais temos: 

       ∑           
    (3) 

A regra geral da TIR é empreender sempre que a TIR for maior que o custo de 

oportunidade de capital (k), neste caso o projeto criará valor, caso contrário não se deve 

investir. 

 Se TIR > k: projeto economicamente viável; 

 Se TIR < k: projeto economicamente inviável. 

O cálculo da TIR é feito com o auxílio de softwares como Excel® ou Matlab®, devido 

à complexidade do cálculo analítico. 

4.1.4 Payback 

Este método é usado sempre que se deseja obter o tempo de retorno do investimento 

inicial. Analisando o caso onde as receitas mensais obtidas com o investimento são fixas o 

Payback é calculado segundo a seguinte expressão: 

       (4) 

Em que I é o investimento inicial e Re são as receitas fixas obtidas em um determinado 

período fixo, que pode ser semanal, mensal, anual, ou outro intervalo de interesse. 
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Quando as receitas não são fixas o Payback é o tempo necessário para que o somatório 

dos ganhos com o projeto se igualem ao valor do investimento. 

Esse método não considera o valor do dinheiro no tempo e faz apenas o estudo do 

tempo de recuperação do capital, sendo assim não é um método muito eficaz. Ao fim do 

processo obtém-se apenas o tempo de retorno do capital investido. 

4.2 Análise Econômica para Sistemas Fotovoltaicos 

Para um melhor entendimento do estudo serão considerados projetos representativos 

de consumidores de baixo consumo. Para tanto, optou-se por estudar um caso residencial. Por 

se tratar de um método mais geral e considerar o valor do capital no instante presente, será 

considerado o método VPL, mas serão usados também o TIR e Payback. 

Como se trata de um investimento de longo prazo deve-se considerar o valor do capital 

no tempo através do custo de oportunidade. O custo de oportunidade é um termo usado em 

economia que se refere ao custo de algo em função de outra oportunidade renunciada, ou de 

maneira geral, corresponde ao que se deixa de ganhar em uma segunda alternativa por se 

escolher a primeira. 

Sendo assim o investimento pretendido precisa render mais que o custo de 

oportunidade de capital, caso contrário não se justifica. Como métodos de comparação pode-

se usar o investimento em outro projeto, o rendimento em algum fundo de investimento 

bancário, como a poupança; o rendimento de títulos do tesouro nacional ou outro 

investimento qualquer. 

Para o estudo de viabilidade de sistemas de energia fotovoltaica será considerado 

como custo de capital o rendimento anual da poupança em 2013, sendo esse o custo de 

oportunidade. Esse meio de comparação foi utilizado por se tratar de um fundo de fácil acesso 

e com baixo rendimento. Sendo assim, se o projeto não for viável em comparação com este 

tipo de investimento, dificilmente será viável em comparação com outros investimentos. 

Segundo dados do jornal online G1 o rendimento anual da poupança em 2013 foi de 

5,8% para investimentos feitos a partir de maio de 2013 (G1, 2013). Considerando o método 

de análise VPL, para que o investimento seja viável financeiramente é necessário que os 

ganhos econômicos recebidos em todo o período de validade do projeto deslocados para o seu 

início por uma taxa de 5,8% e somados, seja maior que o investimento total do projeto 

deslocado para o mesmo período de tempo. Caso isso não ocorra o projeto não será viável. Da 
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mesma forma a TIR do projeto precisa ser maior que 5,8%, caso contrário o projeto não se 

justifica. 

Foi considerado que os sistemas serão instalados na cidade de Campina Grande 

(latitude: -7.23072 e longitude: -35.8817) na Paraíba, onde segundo o Centro de Referência 

para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito – CRESESB, existe uma radiação média 

anual de 5,09 kWh/ m². 

4.3 Dimensionamento de Sistemas Fotovoltaicos 

O dimensionamento é feito com base nos dados de irradiação solar contidos no site do 

CRESESB-CEPEL. Esse site possui um banco de dados que fornece as irradiações médias 

mensais e anuais em kWh/m² em todo o território nacional, bastando informar a latitude e 

longitude do local desejado. 

Nos projetos contidos neste trabalho foi considerado o painel fotovoltaico Yingli 

YL250P 29b, cujo dados técnicos são apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1 – Dados técnicos do painel Yingli YL250P 29b. 

Parâmetros Valores 

Potência 250 Wp 

Comprimento 1,65 m 

Largura 0,99 m 

Altura 0,04 m 

Eficiência 15,3% 

Tensão de potência máxima 29,8 V 

Tensão de circuito aberto 37,9 V 

Corrente de potência máxima 8,39 A 

Corrente de curto-circuito 8,92 A 

Fonte: Autoria própria. 

O dimensionamento do sistema pode ser feito por dois métodos distintos. O primeiro 

pela média de energia que se deseja gerar mensalmente e o segundo pela potência de pico do 

sistema, os dois métodos serão vistos a seguir. 
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4.3.1 Dimensionamento pela Média da Energia que se Deseja Gerar 
Mensalmente 

Sabendo as dimensões do painel e a sua eficiência pode-se calcular a energia diária 

média convertida em energia elétrica pelo painel pela seguinte fórmula: 

          (5) 

Em que E é a energia elétrica diária média convertida pelo painel; Ir é a irradiação 

média anual em kWh/m² no local; A é a área de superfície do painel, dada pela multiplicação 

do comprimento pela largura e Ef é a eficiência de conversão do painel fotovoltaico. 

Uma vez obtida à energia diária, basta multiplicar esse valor por 30, para se obter a 

energia média mensal (Em) gerada por cada painel fotovoltaico conforme equação abaixo. 

        (6) 

De posse da energia média mensal gerada por cada painel, basta dividir a energia que 

se deseja gerar mensalmente (Eg) pela energia média mensal gerada por cada painel para 

encontrar a quantidade de painéis necessários para o sistema, conforme equação abaixo. 

                   (7) 

4.3.2 Dimensionamento pela Potência de Pico do Sistema 

Sabendo a potência de pico total do sistema (Pps) pode-se dividir esse total pela 

potência de pico (Pp) do painel fotovoltaico que se deseja usar encontrando diretamente a 

quantidade de painéis necessários, conforme formulação abaixo. 

                     (8) 

Para calcular a energia média que o sistema gera mensalmente basta multiplicar a 

energia produzida por cada painel, a qual pode ser calculada com as expressões 5 e 6, e pela 

quantidade de painéis obtida na expressão 8. 
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4.3.3 Dimensionamento do Inversor 

O inversor é dimensionado com base na potência de pico do sistema e considerando o 

Fator de Dimensionamento do Inversor – FDI. Sendo assim a potência máxima do inversor 

deve ser no máximo a potência de pico do sistema, uma vez que o preço do inversor aumenta 

com a potência e a eficiência aumenta à medida que se trabalha próximo da potência máxima. 

O FDI é a razão entre a potência de pico do inversor e a potência de pico do sistema. 

Como a potência de pico dos painéis são definidas com base em uma irradiação de 1000 w/m² 

e dificilmente esse nível de irradiação é atingido na região de estudo, geralmente o sistema 

trabalha abaixo da capacidade de geração e a potência máxima é atingida poucas vezes. 

Devido a esse fato costuma-se usar inversores com potências abaixo da potência do 

sistema, ou seja, FDI menores que um. Em estudo realizado por Macêdo (2006) constatou-se 

que a diminuição na geração de energia geralmente é inferior a 50 kWh/kWp por ano para um 

FDI de 0,55 e esse valor tende a diminuir quando este se aproxima da unidade. De maneira 

geral um FDI acima de 0,8 é usual para sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica. 

4.4 Resultados da Análise de Viabilidade Econômica 

Para comprovar a viabilidade financeira deste trabalho, foram dimensionados dois 

sistemas. Um residencial, com um consumo médio estimado de 175 kWh por mês e um 

conjunto fotovoltaico para atender a carga correspondente. 

O segundo sistema, é um sistema comercial de pequeno porte dimensionado para uma 

indústria de pequeno porte e apresentando um consumo médio mensal de 500 kWh e um 

sistema de geração fotovoltaica com uma potência correspondente. 

4.4.1 Sistema Residencial de 175 kWh / mês 

Uma média mensal de 175 kWh é o consumo médio de uma residência brasileira 

pertencente ao grupo B1. Inicialmente é necessário determinar a quantidade de painéis 

necessários para o projeto segundo as expressões 5, 6 e 7. 

                                                     (6) 
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                                éis 

O resultado obtido foi de 4,59 painéis o que obriga um arredondamento para  5  

painéis e uma potência de pico total de 1250 kWp. Usando um inversor de 1500 W o FDI 

será: 

                 

A lista de materiais e seus respectivos preços estão representados Tabela 2. Por 

exiguidade de tempo obteve-se os custos em diversos sites em janeiro de 2016. 

Tabela 2 – Lista de materiais para o sistema fotovoltaico de 175 kWh/mês. 

Equipamentos Qtd. Preço Unit. Valor total 

Inversor Grid-tied com potência de 1,0KW FroniusGalvo 1 R$ 5400,00 R$ 5400,00 

Painel Fotovoltaico policristalino Yingli YL250P 29bde 250 wp 5 R$ 1555,00 R$ 7775,00 

Material elétrico 1 R$ 1000,00 R$ 1000,00 

Estruturas de sustentação em solo para 5 painéis 1 R$ 2500,00 R$ 2500,00 

 Total R$ 16.675,00 

Fonte: SILVA 2013. 

Além dos custos com equipamentos, existem ainda outros custos, tais como solicitação 

de acesso à rede da concessionária, instalação e testes do sistema. Os quais estão 

representados na Tabela 3 e foram tomados por base valores cobrados pelo SENAI em 

Campina Grande, o qual presta esse tipo de serviços. 

Tabela 3 – Valores dos serviços necessários. 

Serviço Empresa Valor 

Projeto elétrico e solicitação de acesso a rede da concessionária SENAI/PB R$ 3000,00 

Instalação e testes do sistema SENAI/PB R$ 2000,00 

 Total R$ 5000,00 

Fonte: SILVA 2013. 

Conforme se pode verificar nas Tabela 2 e Tabela 3 o custo total do sistema é de 

R$ 21.675,00, que para efeito de cálculos corresponde ao investimento inicial do projeto. 
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Os ganhos mensais com o projeto são calculados na Tabela 4, conforme tarifa 

residencial obtida no site da ANEEL para a concessionária Energisa Borborema - EBO 

(ANEEL, 2016) que é de 0,42868 R$/kWh até a data de 03 de fevereiro de 2017. Considerou-

se ainda um aumento anual na taxa de energia elétrica de 5% ao ano até o fim do projeto que 

tem previsão de duração de 25 anos e vai até o ano de 2040. 

Tabela 4 – Ganhos mensais e anuais com o projeto. 

Ano Tarifa 
(R$/kWh) 

Economia 
mensal 

(R$) 

Economia 
Anual 
(R$) 

2016 0,43 75,01 900,06 

2017 0,45 78,76 945,06 

2018 0,47 82,69 992,32 

2019 0,50 86,83 1.041,93 

2020 0,52 91,17 1.094,03 

2021 0,55 95,73 1.148,73 

2022 0,57 100,51 1.206,17 

2023 0,60 105,54 1.266,48 

2024 0,63 110,82 1.329,80 

2025 0,66 116,36 1.396,29 

2026 0,70 122,18 1.466,10 

2027 0,73 128,28 1.539,41 

2028 0,77 134,70 1.616,38 

2029 0,81 141,43 1.697,20 

2030 0,85 148,50 1.782,06 

2031 0,89 155,93 1.871,16 

2032 0,94 163,73 1.964,72 

3033 0,98 171,91 2.062,95 

2034 1,03 180,51 2.166,10 

2035 1,08 189,53 2.274,41 

2036 1,14 199,01 2.388,13 

2037 1,19 208,96 2.507,53 

2038 1,25 219,41 2.632,91 

2039 1,32 230,38 2.764,56 

2040 1,38 241,90 2.902,78 

 Total(R$)      61.367,50   
61.367,50  

Fonte: Autoria própria. 

Fazendo o deslocamento de todos os retornos anuais para a data inicial do 

investimento obtém-se os dados da Tabela 5. Que são os dados do valor presente trazidos 

todos para o ano de 2016, por se constituir o primeiro ano do projeto. Para tanto, utiliza-se a 

equação do VPL para gerar os dados ano a ano até o ano limite de 2040. 
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Tabela 5 – VPL considerando uma taxa de atratividade de 5,8% a.a.. 

Ano 
Economia 
Anual (R$) 

2016 850,72 

2017 844,29 

2018 837,90 

2019 831,57 

2020 825,28 

2021 819,04 

2022 812,84 

2023 806,70 

2024 800,60 

2025 794,55 

2026 788,54 

2027 782,57 

2028 776,66 

2029 770,78 

2030 764,96 

2031 759,17 

2032 753,43 

3033 747,73 

2034 742,08 

2035 736,47 

2036 730,90 

2037 725,37 

2038 719,89 

2039 714,45 

2040 709,04 

Total 19.445,53 

Fonte: Autoria própria. 

                                     

Como se pode observar, ao fim dos 25 anos de duração do projeto o investimento 

inicial é recuperado, sendo o VPL igual a R$ -2.229,53, sendo assim o projeto é não viável. 

Neste caso o tempo de retorno do investimento, ou seja, o Payback é de cerca de 13 

anos e a TIR do investimento é de 4,89%, o que comprova a inviabilidade do projeto, tendo 

em vista que a TIR é menor que a taxa de atratividade considerada que foi 5,8%. 
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4.4.2  Sistema Residencial de 500 kWh / mês 

Uma média mensal de 500 kWh é o consumo médio de um prédio comercial de 

pequeno porte ou uma pequena indústria pertencente ao grupo B3. Adotando a mesma 

abordagem do sistema de 175 kWh e o mesmo tipo de painel, um sistema solar fotovoltaico 

com geração 500 kWh por mês necessitaria dos seguintes equipamentos: 

                                  éis 

 

Arredondando esse valor, temos um total de 13 painéis de 250 Wp. Somando a 

potência de pico de todos os painéis tem-se um total de 3.250 Wp. Neste caso foi utilizado no 

projeto um inversor de 2500 W, o que da um FDI aproximado de 0,77. 

 A lista adicional de materiais e os respectivos preços são apresentados na Tabela 6. 

Os custos foram obtidos em sites da internet em janeiro de 2016. 

Tabela 6 – Lista de materiais para o sistema fotovoltaico de 500 kWh/mês. 

Equipamentos Qtd. Preço Unit. Valor total 

Inversor Grid-tied com potência de 2,5KW Fronius Galvo 1 R$ 5.799,00 R$ 5.799,00 

Painel Fotovoltaico policristalino Yingli YL250P 29bde 250 wp 13 R$ 1.099,00 R$ 14.287,00 

Material elétrico 1 R$ 1500,00 R$ 1500,00 

Estruturas de sustentação em solo para 13 painéis 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000,00 

 Total R$ 26.586,00 

 

Os serviços necessários para colocar o sistema em funcionamento seriam: 

Tabela 7 – Valores dos serviços necessários. 

Serviço Empresa Valor 

Projeto elétrico e solicitação de acesso a rede da concessionária SENAI/PB R$ 3000,00 

Instalação e testes do sistema SENAI/PB R$ 2000,00 

 Total R$ 5000,00 

 

Assim o valor total do investimento inicial é de R$ 31.586,00. 

Seguindo a mesma metodologia do sistema anterior e considerando um reajuste 

tarifário de 5% ao ano os ganhos anuais com a geração de 500 kWh/mês deslocados para a 

data do investimento, ou seja, 2016, renderia um total de R$ 45.282,37. Sendo assim o VPL 

seria: 
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VPL = — 31.586,00 + 45.282,37 = R$ 13.696,37  

Neste caso a análise do VPL mostra que o projeto seria viável assim como a TIR, que 

foi calculada com o auxilio do Excel, resultando em 9,86% que é maior que a taxa de 

atratividade considerada no projeto de 5,8% em 20 anos. A análise de Payback mostra que o 

investimento é recuperado em aproximadamente 10 anos e 2 meses. 

4.5 Discussão dos Resultados 

Como se pode verificar, a viabilidade de projetos fotovoltaicos residenciais aumenta à 

medida que cresce a potência do sistema. Isso foi verificado quando foram analisados 

sistemas com gerações médias mensais de 175 kWh e 500 kWh. O sistema com geração 

mensal de 175 kWh não se mostrou viável economicamente enquanto que o de 500 kWh 

apresentou VPL positivo e TIR acima de 5,8%, mostrando que do ponto de vista econômico é 

viável e geraria lucros, embora ainda muito baixos. 

Este fato pode ser explicado pela diferença entre os custos dos inversores da marca 

Fronius, usados no projeto, serem muito baixos para as duas faixas de potência, variando em 

apenas R$ 399,00,00. Se outras marcas de inversores fossem usadas como os da SMA, essa 

diferença seria muito maior, tendo em vista que esse inversor custa R$ 9.990,00 na mesma 

faixa de potência e os custos aumentariam significativamente. 

Apesar do projeto com geração mensal média de 500 kWh se apresentar viável, 

observa-se que o tempo de retorno do investimento é elevado, cerca de 10 anos e 2 meses. 

Como esses sistemas com baixa geração pertencem ao grupo B, existe uma tarifa única 

cobrada independente do horário de consumo, este fato é uma vantagem para usuários desse 

grupo, pois o total gerado durante o dia pode compensar o consumo a noite, uma vez que para 

esse grupo não existe diferenciação entre horário de ponta e fora de ponta, do ponto de vista 

tarifário. 

À medida que a potência instalada cresce para níveis comerciais e industriais, as 

tarifas contratadas com a concessionária diminuem significativamente em horário fora de 

ponta, que é o horário de funcionamento do sistema. Este fato tende a inviabilizar esse tipo de 

projeto financeiramente para empresas que trabalham em níveis comercial e industrial, onde 

as tarifas são mais baixas.  

Nos cálculos feitos até o momento não foram levados em conta impostos como PIS, 

COFINS e ISMS que a maioria dos estados brasileiros cobra sobre a energia produzida que 
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não é consumida instantaneamente e retorna pelo medidor para o sistema de distribuição. A 

inclusão desses impostos tornaria os sistemas em questão menos viáveis. 

A dificuldade para recuperar o investimento e lucrar com este tipo de sistema é devida 

aos painéis fotovoltaicos e inversores serem todos importados, o que tende a encarecer o 

projeto em relação ao restante do mundo, devido às altas taxas de importação no Brasil. Os 

custos de instalação e projeto também são altos, uma vez que são poucas as empresas 

especializadas neste tipo de seguimento no país. Por fim, a falta de incentivos fiscais, a falta 

de informações e a burocracia para interligação a rede das concessionárias, tende a diminuir a 

procura por esses sistemas, o que também explica os altos custos. 
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5 Conclusão 

Neste trabalho foram feitas análises econômicas de dois sistemas fotovoltaicos com 

potências diferentes. Do ponto de vista técnico, ambos os projetos são viáveis, porque a 

tecnologia é dominada e são possíveis de serem instalados na região de Campina Grande, 

onde se realizou o estudo, região a qual dispõe de ótimo potencial solar médio de 5,09 

kWh/m² por dia. Da perspectiva ambiental, ambos os projetos também são viáveis, uma vez 

que esse tipo de geração evita que sejam emitidas quantidades de CO2 ou gases de efeito 

estufa para a atmosfera. 

Constou-se ainda que do ponto de vista econômico e financeiro o projeto analisado 

não se mostrou viável, uma vez que apresentaram VPL negativo e TIR abaixo do custo de 

oportunidade de 5,8% da poupança. Apenas o projeto com geração média mensal de 500 kWh 

se mostrou viável com VPL positivo e igual a R$ 3.682,00, valor este devido ao baixo custo 

dos inversores da Fronius usados no projeto e ao custo de instalação, legalização e projeto 

serem os mesmos para a faixa de potência que engloba os sistemas de 175 e 500 kWh. 

Os resultados obtidos se mostram animadores em relação a trabalhos anteriores, que 

mostravam que os sistemas de 175 e 500 kWh eram ambos inviáveis economicamente 

naquela época. Em relação aquele período houve uma diminuição nos preços dos painéis e 

dos inversores o que acabou por tornar os sistemas mais viáveis economicamente. 

Fica evidente que a medida que a potência do sistema cresce os sistemas tendem a se 

tornarem cada vez mais viáveis, desde que esses se encontrem dentro do mesmo grupo de 

tarifação. Isso ocorre, porque os custos dos inversores se reduzem com a potência do sistema 

e os custos de instalação e projeto são os mesmos para uma determinada faixa de geração. 

Quando as potências de geração crescem para níveis comerciais e industriais de empresas 

pertencentes ao grupo A, as tarifas contratadas com as concessionárias tendem a diminuir 

significativamente seu valor para o horário fora de ponta, o que torna os sistemas de médio e 

grande porte economicamente inviáveis. 

Por fim, constata-se que ainda não existem políticas públicas ou de financiamento que 

apoiem esse tipo de projeto, além de que o apelo da mídia para divulgação ainda é muito 

pequena, fazendo com que a maioria da população desconheça a resolução 482 da Aneel. 

Espera-se por um lado que com o aumento esperado das tarifas de energia nos próximos anos 
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e por outro a diminuição progressiva nos valores dos inversores e painéis, os custos desses 

sistemas diminuam bastante e que eles se tornem cada vez mais viáveis. 
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